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1. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.48912017 Art. 24

1 - DADOS DA l\UNUTA
1.1 - Sefret~ri~ ou Fundo

Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social - Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
1.2 - Geslor da Parceria U • Data:

Haydée Assanti 20 de outubro de 2020

\.4 _Forma de Contrataçào: 1.5 - Termo de Parceria:

XEdital de Chamamento ( ) Termo de Fomento
o Inexibilidade (x) Tenno de Colaboração - Aditivo
o Dispensa ( ) Acordo de Cooperação
1.6 -lDEl\TIFICAÇAO DO OBJF.TO:

Programa de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social, Oficina Terapêutica e de geração
de renda e Papo Reto - proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para
famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através dos órgàos Competentes, demanda
espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que
visem a prevençào, o resgate e a diminuição de danos psicológicos, durante o ano de
2021, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.7. CAIH~IBO E ,\SSI~A TURA GF:STOR DA 1.8 .CARIMBO E ASSISATURA GESTOR 1)0 FUNDO OU
PARCERI,\ SECRETÁRIO

/I 4
rt vd~eM~antíO I eslQ{adef!Blceria. LelI3.O\9

Mal,7.609 Dec<tloU4312017

2 - COMISSAO DE SELECAO
2.1 - Amllire da Forma de Confrat3ção;>: 2.2 - Anúlise dO}Termu de Parceria:

O Aprovado a Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
2.3 - ObSCrI"açiies:

2A _A~sinaturas
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

3 -SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1 • An,íli,~ da Forma d. COnlnlJçiio: 3.2. Análi,~ do Termo de Parceria:

O Aprovado o Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
2.3 - Oh<ervaçõcs'

3.3 .Assinaturas

4. SECRETARIA DE ARTlCULACÃO
4.1 • An;\li.<ed3 Furma de Contrataçiio: 4.2. Aná1i,~doTenno d~ Panuia:

O Aprovado o Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
4.3 - Ob5ervaçõu:

4.3. ,\ •• inatur35
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1. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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FORMULÁRIO PARA: APROVAÇÃO DE MINUTA - Oe(:reto 8.489/2017 Art. 24

CHECK LIST

QUAl'i'DO A FORMA DE CONTRATAÇÃO FOR POR EDITAL DE CHA~IAMENTO:
J. FornlUlário para Aprovação de minuta, preenchido c assinado;
2. Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de fomento, termo

de colaboração ou acordo de cooperação c plano de trabalho preenchidos.
OBS: O processo deverá ser encaminhado a comissão de seleção via protocolo geral do município.Após
aprovação deverá ser fcita a publicação do edital de chamamento em sitio oticial na internet. Após 30 dias a
comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção para escolha da Organização da sociedade civil. Após
a seleção, poderá ser assinados o termo ou acordo com a organização selecionada.

QUAl"iDO A FORMA DE CONTRATAÇÁO FOR POR INEXIGIBILIDADE DF. CHAMAMENTO:
I. Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2. Justificativa da INEXIGlBILlDADE, assinada;
J. Minuta do termo de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação e plano de trabalho

preenchidos;
4. Documentação da entidade.

OBS: O processo devem ser encaminhado à eomissão de seleção via protocolo geral do municipio. Após
aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da inexigibilidade. aguardar 5 dias e podem ser assinado o
termo de fomento, lermo de colaboração o acordo de cooperação. Após assinatura do termo ou acordo, será
necessário publicar o extrato do termo ou acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.01912014 Art. 32 e 38)

QUAl\"DO A fORMA DE CONTRATAÇÁO FOR POR DISPENSA DE CHAMA.\1ENTO:
I. Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2. Justificativa da DISPENSA, assinada;
J. Minuta do temlO de fomento. termo de (;olaboração ou acordo de (;Ooperaçào e plano de trabalho

preenchidos:
4. Documentação da entidade.

OAS; O processo deverá ser encaminhado à comissão de seleção via protocolo geral do municipio. Após
aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o
termo de fomento, lemlO de colaboração o acordo de cooperação. Após assinatum do termo ou a(;ordo. será
necessário publicar o extrato do teml0 ou acordo para efetivação do~ me~mos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)



ao"'ra"f'i"'" •.' ~thProteç.igl'l" PAIS ""'"_•.1"""""_." lei de Utilidade Pública Municipal ri'" 3594i2l113
lei de UtIlIdade Pública Estadual nOU .39512017

OfícionO 0-470 /2020
limo Sr.
Victor Hugo Domingues
Secretário de controle governamental e transparência Publica

A
lima. Sr. a
Haydée Assanti

Gestora de Parceria - FMOCA

Assunto: aditivo ao termo de parceria

Senhores,

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLHIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL -

PAIS, por seu representante, vem, mui respeitosamente, perante Vossa
Senhoria questionar a temas referentes ao edital 04/2019 do CMDCA.

Considerando aprovação do plano de trabalho com vigência de janeiro de 2020
à dezembro de 2020 e termo aditivo de janeiro de 2021 à dezembro de 2021,
conforme editai 04/2019. ambos aprovados;

Considerando o envio do plano de trabalho ao gestor do fundo, seguem a
solicitação;

Por meio deste instrumento requeremos aditivo de prorrogação do plano de
trabalho para o exerdcio da vigência de 2021, da associação PAIS.

Aguardamos parecer acerca dos questionamentos, assim como prorrogação
por aditivo do plano de trabalho.

Baineário Camboriú/SC. 07 de outubro de 2020.

ASSOOAÇÃO DE PROTEÇÃO, ACOLH NTO E INCLUSÃO SOCIAL PAIS

-
Rua Bom Retiro, n01251 - Bairro MunicípioS. Fone :(47) 3398 4949

ARlnp:!'rin l"":~mhnrl(1 _ RI"": • n~i~hrlnrJI r~~nc;nt"j::lllRllivFIIr.nm
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMDCA

2.1 TITuLO DO PROJETO:
PROGRAMA DE PROTEÇÃO ACOLHIMEIITO E
INCLUSÃO SOCIAL-PAIS. OAClNA TERAP~U11CA
E DE GERAÇAO DE RENDA E PAPO RETO.

2.3- iDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

2.2 PERloDO DE EXECUÇÃO:
Inicio: 01/0112021

Ténnino:31/1212021

o objeto deste Plano de Trabalho objetiva proporcionar atendimento terapêutico individual ou em grupo,
para crianças. adolescentes e seus falTllliares de Balneário CamborüI encaminhadas através dos
Órgãos Competentes. demanda espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendlmentos
multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos. (Relatório
Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do Municipio de Balneário Gambonu, 2016, com
revisão em 2018).

2.4 w descrição do objeto a ser exeçutado e seu detalhamento, justificativa e

interesse público relacionados à parceria. incluindo a populaç30 beneficiada

diretamente. bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as

atividades ou metas da parceria:

O Municfpio de Balneário Gamboriú é um pólo bJristico e grande parte de sua

economia é movimentada por esta atividade. Ainda, é uma das cidades catarinenses

que recebe a maior demanda de bJristas e, em virtude desse fato e de ser um grande

gerador de empregos. muitas pessoas migram para a cidade, na tentativa de buscar,

de maneira geral, uma maior qualidade de vida.

Todavia, em virtude da sazona!idade que ocorre neste setor em meses de baixa

temporada, estas fammas que migram acabam não sendo absorvidas pelo mercado

de trabalho e ficam assim às margens. à espera da próxima temporada. Assim,

permanecem residindo no Munlcfpio em condiÇÕesprecárias.

Com isto, nos deparamos com uma realidade de desemprego e

consequentemente violência, conflitos familiares, violação de direitos, exploração

sexual de adolescentes, uso e tráfioo de drogas !feitas e ilfcitas. Essa realidade, por

•
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PREFEITURA DE BALNEÁRIo CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
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cmdca.
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sua vez, envolve as familias 9 suas crianças e adolescentes. Que encontram no tráfico

de drogas uma sobrevivência, além da exploração sexual comercial, uso de álcool, que

acabam produzindo violênda doméstica e abandono dos filhos.

Com o passar dos anos a demanda de atendimentos vem s6 aumentando,

Justificando a integração entre Poder Judiciário. Ministério Público. Conselho Tutelar,

rede de educação e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a

Rede de Atendimento.

O Programa PAIS foi desenvolvido justamente para se contrapor a esta

realidade e ofertar as famnias - em especial crianças e adolescentes - a

oportunidade de garantir a manutenção de seus direitos e desta famllia poder se

estruturar, atravês de um serviço de convivência e fortalecimento de vinculos,

conforme prevê o Relatório Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do

Municipio de Balneário Camboriü. 2016 (com revisão em 2018).

A descrição do objeto oferece um trabalho de apoio psicossocial, multidisciplinar e

preventivo para famílias que estejam vivenaando conflitos que envolvam crianças

elou adolescentes em seu contexto familiar. escolar e social. Neste doze anos de

apoio psicossocial foram realizados em mêdia duzentos e dezesseis mil

atendimentos individuais as crianças, adolescentes e suas famílias, que encontram~

se em situação de vulnerabilidade social.

Dentro deste objetivo contempla também farnHias que estão associadas à baixa renda

individual e familiar, com o Programa Oficina Terapêutica e de Geração de Renda,

complementando o tratamento terapêutico. Esta oficina proporciona também a

socialização, interação e a disciplina. A oficina terapêutica é supervisionada por uma

psicóloga que coloca seu tempo como contrapartida, acompanhando assim o paciente

que estâ em fila de espera para o atendimento. Atualmente a pratica ensinada ê a de

música (violão).

A associação PAIS nos anos de 2016, 2017 e 2018, através de um projeto

nomeado Escola de Pais, oportunizou aos familiares um espaço de discussão.

l
-
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orientação e reflexões, através de grupos. buscando a prevenção de conflitos. Estes

encontros tiveram a adesão dos pais elou responsáveis e o incentivo dos Órgãos

Públicos, inclusive Ministério Público, o qual ressaltava esta demanda. Neste grupo

profissionais gabaritados explanavam comportamentos, dmculdades e ferramentas

que contribuam no convfvio familiar harmonioso, dirimindo assim as vulnerabilidades

do grupo familiar

O ano de 2018 foi marcado pela solicitação do departamento de juventude do

municfpio, atendendo a preocupação da diretora da escola Estadual Professora

Francisca Alvez Gevaerd, diante dos casos de auto mutilação, ideação suicida.

sexualidade e conflitos familiares. Diante disto, este plano de trabalho objetiva a

continuação do projeto PAPO RETO. que tem como objetivo geral criar um espaço nas

dependências do colégio de acolhimento aos jovens e suas demandas. As abordagens

são penneadas pela terapia cognitiva comportamental. Em 2019 com o crescimento

da demanda, fomos solicitados para realizar este projeto em mais duas escolas do

municipio; E.E.B Ruizélio cabral e E.E.B Higino Pio. Trabalham no projeto duas

profissionais, sendo uma psicóloga e uma psicopedagoga, cumprindo a carga horaria

de 15 horas semanal cada. destinada ao projeto nas escolas.

Também em novembro de 2018 por uma solicitação do 120 batalMo de Polícia Militar

que desenvolve o PROJETO ANJOS SEM ASAS, devido a vulnerabilidade desta

comunidade crianças e adolescentes participam de aulas de boxes semanalmente,

aliado a este esporte, realizamos através de nossa psicóloga que dispõe de 8 horas

semanal atendimentos psicológicos individuais e em grupos. Oportunizando o

desenvolvimento e evitando que estas crianças e adolescentes sejam atraídos para a

vida do crime.

Devido a qualidade do nosso trabaIho e a notoriedade dos nossos Projetos de

expansão no ano de 2018, começamos também os atendimentos do PROJETO

ABRAÇO À VIDA que foi idealizado para aO apoio de combate ao suicidio. A

Associação PAIS faz o acompanhamento psicológico aos que são encaminhados pela

L_
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equipe do Projeto com demandas de ideação suicida, auto mutilação e Depressão

grave.

Diante de toda esta problemática se vê a importância da contratação de um médico

psiquiatra para avaliação de Diagnostico e medicação do padante, complementando
o tratamento em alguns casos.

Segundo diagnóstico da situação da criança e do adolescente no município de

Balneário Camboriú, visto que temos attos índices de conflito familiar como apontados

pelo Conselho Tutelar. Este Plano de Trabalho vem para contemplar o diagnóstico que
solicita a ampliação da oferta do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos.

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem

atingidas, devendo estar claro. preciso e detalhado o que se pretende realizar ou
obter

Cronograma físico de execução do objeto. definição e estimativa de tempo de

duração das etapas. fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e

detalhados os meios utilizados para o atlnglmento das metas

3.1-META 3.2- 3.3- INDICADOR 3.4- DURAÇÃO

ESPECIFICAÇ FlslCO

5
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AO/

LOCALIDADE

UNIDADE QUANTI TÉRMINO

DADE INIcIO

Atendimentos Na sede da Atendimento 11.000 01/011 311121

equipe OSC, nas (Onze 2021 2021

multidisciplinar escolas, no mil)
batalha0 da
poIída mifrtar

ou nas
dependências
onde

solicitarem

nosso projeto

em
Balneário

Camboriú

POBLICO BENEFICIARIO

O público alvo direto são crianças e adolescentes de O (zero) à 18 (dezoito) anos, e seus

familiares. munícipes de Balneário Camboriú. como beneficiário indireto podemos citar

toda a população uma vez que, o atendimento prestado conbibui para a redução nas filas

de espera na rede dos equipamentos e também evitando a exclusão social que sofrem

crianças abrigadas. Comprovação disto foram os baixos índices de abrigamento neste

município.

6
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4. PLANO DE APLICAÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIO
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAl DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA
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/1- Or-
i?, ")0 o"I - I ••.
\\) ...• (

<ill
cm.dCo.-~

Atividades ou projetos a serem . QUANTIDADE

executados pela OSC UNIDADE

Contrapartida

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1)Avaliaçao periodica : a avaliaçao dos grupos, palestras e atendimentos

multidiclplinares serAo aplicados peridocamente, atraves de questionario de satlsfaçao

onde os participantes e pacientes voluntariamente avaliarão o desempenho, estrutura,
clareza e relevancia das informações.

-
7
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2) Avaliação: será fomecido ao cmdca ou outro orgão indicado relatório de atividades

que possibilite a avaliaçao e monitoramento das metas a serem atigidas.

3) Avaliação de impacto: será realizada através das altas psicológicas, avaliação dos

resultados obtidos n05 grupos feitas pelo conjunto de profissionais.

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

CONCEDENTE (REPASSE)

Mela Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Exercício 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61

2021 Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária

Meta Julho Agosto Setembro Outubro Novembr Dezembr

o o

Exercíci 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61

02021 Monetári Monetári MonetárJ Monetári Monetária Monetária

a a a a

.TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 639.643,36

- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER) ~

,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercicio

2021

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercfcio

2021

ITOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6- PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

Receitas Previstas UNIDADE VALOR TOTAL

Tenno de colaboração com o 1 UNITARIO

Fundo da infância e adolescência R$639.643,36 R$639.643,36
FMDCA

ITOTAL GERAL RECEITAS: R$ 639.643,36

Despesas previstas UNIDADE VALOR TOTAL

UNITÁRIO

Prestadores de serviço

9
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAl DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

Duas psicólogas de 20 horas! 12 R$2.036,86 R$ 48.884,64

semanais (remuneração+INSS)

Uma Psicóloga 32 horas/semanal 12 R$ 3.124,92 R$ 37.499,04

(remuneração+INSS+IR)

Duas psicólogas 24 12 R$ 2.444,23 R$ 58.661,52

horaslsemanal(remuneração+INSS)

Uma psicólogo 28 horas/semanal 12 R$2.778,87 R$ 33.346,44

(remuneração'tINSS)

Uma diretora geral 30h/semanal 12 R$ 3.896,80 R$46.785,60

(remuneração+INSS+IR)

Uma coordenadora técnica 20hlsemana 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00

(remuneração+INSS+IR)

Um orientador jurídico 14h1semanal 12 R$ 1.425,80 R$17.109,60

(remuneração+INSS)

Uma assistente social 20h/semanal 12 R$2.036,86 R$ 24.442,32

(remuneração+INSS)

Um Orientador psicopedagógico 12 R$2.036,86 R$ 24.442,32

20hlsemanal (remuneração+INSS)

Uma secretaria 40hlsemanal CLT 12 R$1.925,35 R$23.104,20

Um auxiliar administrativo 1Oh/semanal R$B07,34 R$ 9.688,08

CLT 12
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PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlU
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ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMDCA

crndca.
_Ccmlx.",

Matenal de consumo: canetinha, lápis 12 R$459,50 R$ 5.514,00

de cor, E.V.A, tinta gauche. marca texto,

papel coud1ê, resma de papel, pastas,

palhetas, jogo de cordas para violão e

afinador, carimbos e crachás,

impressos, digitalização, jogos

terapêuticos e aluguel de equipamentos

de audiovisual.

Limpeza e demais: detergente,

multiuso, esponja, saco de lixo, papel

higiênico. lenço de papel, sabonete

líquido. copos, lustra moveis, papel

toalha, bombona de agua, lâmpada,

café e filtro para café.

Custos indiretos: taxas, multas e juros

Deslocamento

Equipamentos: manutenção e

aquisição.

Parágrafo 1: os valores contidos no quadro DESPESAS PREVISTAS, podem ser,

dependendo da necessidade remanejados entre eles, sendo pennitido utilizar valores de

outras despesas para cobrir despesas especificas, desde que contemplado neste plano

de trabalho.

1.1 os valores do quadro DESPESAS PREVISTAS são para o ano de 2020, podendo se

repetir em 2021, assim como no quadro n' 3 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO.

-~
12
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PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMDCA

Parágrafo 2: os cargos de direção, coordenação, assistência social e orientação jurldica.

por, além de atividades administrativas executarem atividades externas, poderão cumprir

parte de sua carga horária fora da associação. As competências de cada cargo estão

especificadas no regimento interno disponfvel na sede da asco
Parágrafo 3: a Associação PAIS pautada na lei n013.019/2014, reservasse do direito de,

tendo cumprido sua meta de atendimento trabalhar em regime de sobreaviso na semana

de natal de ano novo. Possibilidade acentuada visto que as crianças e adolescentes estão

em férias escolares neste perlodo, gerando assim falta nos atendimentos.

Parágrafo 4:a5 aferições das metas serão avaliadas anualmente confonne prevê a lei nO
13.01912014.

Parágrafo 5: os valores não utilizados na mês deverão ser aplicados para utilização futura

dentro da vigência do plano de trabalho.

Despesas Unidade Valor unitário Total anual

previstas (Mensal)

12 contratações Monetária R$28.223,60 R$ 338.683,29

pessoa flsica

contrato de serviço

autônomo

3 contratações Monetária R$ 3.706,29 R$ 44.475,48

pessoas físicas CLT

Decimo terceiro Monetária R$ 720,67 R$ 8.648,04

salário e férias CLT

Encargos Monetária R$ 13.831,55 R$166.682,76

-
13

j



.'-~ P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
~CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAl DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMOGA

Serviços de Monetária R$ 5.146,20 R$ 61.754,40

terceiros pessoa
jurrdica

Bens e serviços Monetária R$1.277,ll R$ 13.885,32

Material de Monetária R$459,50 R$ 5.514,00

consumo, limpeza,

custos,

deslocamento e

equipamentos

I TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 639.643,36

7 OBSERVAÇOES GERAIS

14
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8 - DECLARAÇÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - C"lDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e

sob as penas da Lei. à ADMINISlRAÇÃO PÚBLICA que:

a) Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos conjugas ou

companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito

Federal e Municfpios. (Art. 39. 111da Lei 13.019/14)

b) Nenhum dos diretores inrorre nas vedações da Ieg~ação, em especial o art. 39.

VII da Lei 13.019/2014.

c) A organização não possui nenhum impedimento 'egal para realizar a presente

parceria, conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

d) A organização não tem dMdas com o Poder Público;

e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei

13.01912014. tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração

pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

f) A organização possui tlxtos os documentos originais referentes às cópias simples

de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF,

contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará

administração pública Quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins

de conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação

tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e

estando ciente de que a administração pública não presta consultoria juridica.

técnica, contábil. financeira ou operacional;

h) A organização irá prestar contas dos bens transferidos a tfb.J1ode empréstimo

temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de

cooperação;

-
15
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-

i) A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as

obrigações comerciais e legais, especfficas da atividade/projeto a que se propõe a

executar, bem como, que atende às convençõese acordos nacionais e
internacionais pertinentes;

j) A associação irá receber e mov;mentar reaJrsos exclusivamente em conta aberta

somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 10 de outubro de 2020.

-\2-p.#mw~~
Assinatura do Representante OSC

9 - APROVAÇAO PELO CONCEDENTE

16
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PREFErTURA DE BALNEARtO CAMBORlÚ
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-

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORJU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
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FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMOCA

Uma auxiliar de serviços gerais 3hl R$ 973.60 R$11.683.20

diárias CLT 12

Um oficineiro de violão 12 R$459,32 R$ 5.511,84

3h1semanais{remuneração+INSS)

Decimo terceiro salário dos CLT 12 R$308,85 R$ 3.706,20

Férias dos CLT 12 R$411,82 R$ 4.941,84

INSS empresa 12 R$ 8.506,25 R$ 102.075,00

INSS CLT 12 R$4220.35 R$ 50.644.20

FGTS 12 R$ 389,11 R$4.669.32

IRRF 12 R$ 774.52 R$ 9.284.24

Honorários contábeis (pessoa juridica) 12 R$ 1.635,20 R$19.622,40

Aluguel de imóvel para execução do 12 R$ 3.321,00 R$ 39.852,00

projeto (pessoa jurídica)

Aluguel de impressora (pessoa jurídica) 12 R$l90.oo R$2.280.00

Luz (energia) (bens e serviços) 12 R$ 450.00 R$5.400,OO

Telefone ( fixo + móvel) (bens e 12 R$ 403,10 R$4.837,20

serviços)

Internet (bens e serviços) 12 R$300.oo R$ 3.600,00

Agua (bens e serviços) 12 R$ 4.01 R$48.12

~
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I - PROPONENTE - OSC.

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORlU
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMOCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00
ADOLESCENTE - FMDCA

ANEXO IV
PlANO OE TRABALHO

1.I-ENTlDADE PROPONENTE: 1.2. CNPJ:
Associação de Proteção _himenlD. Inclusão SociaIIPAlS 10213.17810001-74

1.3- ENDEREÇO. CEP:

Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municloios I CEP 88337420

1.4. CIDADE: 1.5- U.F: 1.6- DATA DE 1.7. DDDITElEFONE:
CONSTITUiÇÃO: 1.8- E-MAIL:12 de maio de 2008 paisbcindusaosocial@live.com

Balneário Camboriú SC
1.9- SITE: paisbc.org

1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 1.11. CPF:487.704.009.97
Eduardo de Camargo Assis 1.12oCJJ6RGÃO

EXPEDIDOR:6.213.436 SSP

1.13- ENDEREÇO DAOSC:
Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municlpios

1.14- CIDADE: 1.15- U.F: 1.I6-CEP: 1.17. DDOITELEFONE:47 33984949
1.11l-E-11A1l

Balneário Camboriú SC 88337420 palsbcinc1usaosocial@live.com
1.19- SlTE: paisbc.org

-

2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO.

mailto:paisbcindusaosocial@live.com
mailto:palsbcinc1usaosocial@live.com
egoncalves
Highlight



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADE DESENVOLVIMENTOE INCLUSÃOSOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
BAlNEARIO CAMBORIUlSC

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA W011/2019

Minuta do Aditivo ao Termo de Colaboração que entre si
celebram a Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão
Social e a ase Associação de Proteção, Acolhimento e
Inclusão Social - PAIS

O MUNIC[PIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno,
com CNPJ nO 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por
intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por Anna Chrislina
Barrichello, Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a
Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS, inscrita no CNPJ sob nO.
10.213.178/0001-74, com sede na Rua Bom Retiro, 1251, Bairro dos Municípios, CEP
88337-420, doravanle denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil,
representada pelo presidente Eduardo de Camargo Assis, CPF 035.858.069-29, residente
na Rua Heitor Liberato n 2150 apt 205b bairro São Judas Itajaí, resolvem celebrar o
presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar
n° 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e
Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo
administrativo n0013/2018 e mediante as cláusulas e condições seguintes, e, por este
Termo de Aditamento, conforme fundamentado e autorizado em parecer jurídico pelo
interesse administrativo, constante nos autos, amparados pelo art. 57 da lei n°
13.019/2014, combinado com o art.65 inciso I alínea "b" - da lei federal nO8.666193, as
partes signatárias e seus representantes legais, assinam e fazem ainda, acordar o que
segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por
objeto o Programa de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social, Oficina Terapêutica
e de geração de renda e Papo Reto - proporcionar atendimento terapêutico
individual e em grupo para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através
dos órgãos Competentes, demanda espontânea e Poder Judiciário, bem como
oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a
diminuição de danos psicológicos, durante o ano de 2021, conforme detalhado no
Plano de Trabalho.

egoncalves
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:
ASSOCIACAODEPROTECAOACOLHIMENTO E INCLUSAOSOCIAL- PAIS
10.213.178/0001-74

(Solicitante ~emln~~riçãono Cada.tro de Contribuinte~ do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Di~po.;tivoLegal:
Número da ~ertidão:
Data de emi~~ão:
Validade (Leln9 3938/66. Art. 158,
modifi~adopelo artigo 18 da Lein
lS,S10/11.}:

A autenticidade de~ta ~ertidão
hllp:llwww.~ef.~~.gcv.br

lei nV3938/66, Art. IS4
20014ll12H02969
14/10/202010:32:59

13/1z/2020

deverá ~er confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet. no endereço:

Este documento foi ilS~lnadodigitalmente
Impresso em: 14/10/2020 14:29:48
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIvIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
CNPJ: 10.213.178/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos Iribulârios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão ê válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hllp:/Irfb.gov.br:> ou <hltp:/Iwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:06:10 do dia 19/10f2020 <hora e data de Brasilia>.
Válida atê 17/04/2021.
Código de controle da certidão: E079.C418.F979.0EA1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

'"
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14/10/2020 Consulta Regularidade do Empregador

__ v_o_lt_a_,_I 1__ I_m_p_'_im_i_'_

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição: 10.213.178/0001-74
Razão Social: ASSOCIACAO PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL PAIS
Endereço: R BOM RffiRO 1251/ MUNICIPIOS / BALNEARIO CAMBORIU / SC / B8337-

420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:12/10/2020 a 10/11/2020

Certificação Número: 2020101202080495360189

Informação obtida em 14/10/2020 14:27:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

O'''~ !iV-.
q "I-..;.. '.'" ".1'- •.... ,.., ~ ..•oe: ,.,.1 /-.\... -'
lo ':p .:'11

'~" - - .'- .,.

htlps:Jlconsulta-crf.caixa.gov.brlconsullacrflpagesllistaEmpregadores.jsf 1/1

---------~

http://www.caixa.gov.br
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aAlNEAJtIO Secretaria da Fazenda W 16561112020 ,.
CAMBOON "

Data: 14/1012020

Requerente: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO Código: 151024
SOCIAL PAIS

Identificação do Contribuinte

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E Código: 151024
INCLUSAO SOCiAL PAIS

Endereço: RUA BOM RETIRO, 1251 - DOS MUNICIPIOS

Municipio: BALNEARIO CAMBORIU CEP: 88337-420

CNPJ/CPF: 10.213.178/0001,74 UF: SC

Finalidade da Certidão

Finalidade:
Fins Próprios

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.90V.b r>,

BALNEARIO CAM80RIU, 14 de outubro de 2020.

Código de Controle da Certidão: 2020165611

Esta certidão terâ Validade pelo perlodo de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidarâ este documento,

_J

http://www.balneariocamboriu.sc.90V.b
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PODER JUDICIÂRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL - PAIS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ, 10.213.178/0001-74
Certidão nO: 27102958/2020
Expedição: 14/10/2020, às 14:31:33
Validade: 11/04/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PROTECAO ACOLHIMENTO E INCLUSAO SOCIAL -
PAIS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o nO 10.213.178/0001-
74, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DU','idllS" sug"st,rl;S: cndt@t~t.Jus.ur

http://www.tst.jus.br
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Memorando 1: 39.994/2020

De: Anna B. - STC

Para: SCGTP - DCCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos - Ale Marilia R.

Data: 08/12/2020 às 12:30:07

Setores envolvIdos:

SCGTP • DCCC, STC, SCGTP - DCCC - DP

Parceria PAIS.FMDCA 2021

Prezados!

Considerando a necessidade das ações continuadas desempenhadas pelas Organizações da Sociedade Civil, é de
interesse do Municipio que seja adilivado o contrato oriundo do Edital de Chamamento Público nO 004/2019, com a
finalidade de parceria entre a Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, através do FMDCA e as Organizações da
Sociedade Civil (OSes). Baseado no diagnóstico da necessidade de aplicação das verbas do Fundo da Infãncia e da fi:!
Adolescência, pois se faz necessârio manter as ações jâ desempenhadas, baseadas no diagnõstico atualizado no •..
ano de 2018 e aprovado pelo CMDCA. Em relação a entidade propositora ao objeto "Programa de Proteção, ~
Acolhimento e Inclusão Social, Oficina Terapêutica e de geração de renda e Papo Reto - proporcionar atendimento ~
terapêutico individual e em grupo para famílias de Balneârio Camboriü encaminhadas atraves dos õrgãos <c
Competentes, demanda espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que ~
visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos, durante o ano de 2021~, conforme detalhado no a>
Plano de Trabalho e chancelado pelo Conselho de Direitos.

A Secretaria de Controle Governamental para os devidos encaminhamentos.

m
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Código para verificação: 1918-6988-02A2-7162

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.., ANNA CHRISTINA BARICHELlO (CPF 757.XXX.XXX-D4) em 08/121202012:30:24 (GMT-03:00)
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Balneário Camboriú/SC, 10 de Dezembro de 2020

17/1212020

•[!] t •• ,

Prezados,

Prefeitura de Balneário Camboriú 11Doe

Memorando 39.994/2020 ~ BA~~;;:~)''''''. ~"",n__ ,.•••••• '"r'?'~""._ ,
De: Haydee Izabel Assanti Setor: SCGTP - DCCC - DP - Divisão de Parcerias ,g:10 O!
Despacho: 10: 39.99412020 \. _~--2 - j
Para: SCGTP - DCCC - CS - Comissão de Seleção .' •.... _~/

Assunto: Parceria PAIS-FMDCA 2021

Diante do monitoramento e de análise de Relatórios de Atividades apresentado pela OSC durante todo este atípico
ano, constatou-se que a parceria foi executada de maneira coerente com o delineado no Plano de Trabalho,
cumprindo as metas e atingindo os resultados almejados, mesmo sendo este ano diferente, devido à pandemia,

Acerca do cumprimento das metas apresentadas no Plano de Trabalho, observa-se que em análise à sua evolução,
considerando que a meta prevista de evolução foi de atingir °objeto descrito no Plano de Trabalho, conclui-se que
foram atendidas em todos os meses da parceria, ainda que com a situação de pandemia do novo Coronavirus, a
~ntidade se adequou a novos métodos de atendimentos, atuando também on-line, de acordo com os relatórios de
dUvidades apresentados pela Entidade e juntados às prestações de contas financeiras, mensalmente.

As prestações de contas, todas aprovadas, encontram-se publicadas no Portal de Transparência da Prefeitura,

Haydee Assanti
Assistente Administrativo - Matrícula 7,609

Gestora de Parcerias Lei 13.019 -Decreto n" 864312017

Prefeitura de Balneário Camboriu - R. Dinamarca, 320, Nações, CEP 88338-900' lDoc' WW'N.1dOC,com.br

Impresso em 17/12/2020 11:02:39 por Marilia Coelho da Rosa - Coordenadora

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você está certo: - Henry Ford

https:llbc.1 doc.com.brnpg "'doclvia&hash"'3E09F90F9284E46D4BE9FA62&itd'" 1 1/1
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Memorando 39.994/2020
Responder apenas via 1Doe

1Doc

Gestora de Parcerias Lei 13.019 -Decreto nO8643/2017

Atenciosamente,

10 downloads

Para

ISTC - Secretaria •.• ]

AlCAnna B.

6 setores envolvidos

ISCGTP-occc-DP1~ISCGTP-Dcccl

ISCGTP - OCCC- cs 1[PRGR - OIST Il-p-R-GR-.-G-A-c-PJ~I

Prezados!

Considerando a necessidade das ações continuadas desempenhadas pelas
Organizações da Sociedade CivH,é de interesse do Município que seja aditivado o
contrato oriundo do Edital de Chamamento Público nO004f2019, com a finalidade
de parceria entre a Prefeitura Municipal de Balneario Camboriú, através
do FMDCA e as Organizações da Sociedade Civil (OSes). Baseado no
diagnóstico da necessidade de aplicação das verbas do Fundo da Infância e da
Adolescência, pois se faz necessario manter as ações ja desempenhadas,
baseadas no diagnóstico atualizado no ano de 2018 e aprovado pelo CMDCA. Em

Visto 55 vezes

Anna B. !STC)

Despacho 1: 39.994/2020

08/12/2020 12:30

(Encaminhado)

[ SCGTP - OCCC. o...)
AlC Meti/ia R.

CC

cc

08/12/202011:10

Haydee A.I SCGTP- DCCC - OP1

Quem já visualizou? 1-1pessoas

Sebhora Secretaria,

Segue processo, ja em tramitação, da parceria para 2021 PAIS-FMDCA

Haydee Assanti
Assistente Administrativo - Matricula 7.609

Parceria PAIS-FMDCA 2021

htlps:/Ibc.1doc.com.br/?pg=doclver&hash=BBF57653CE90AEEDB779E2C2&ild=1&oligem=paineLselor 1/6



10/12/2020
...--::--., I

1~ ~p-~~~/,;..? ;.\
relação a entidade propositora ao objeto "Programa de Proteção, Acolhi~nt~"1!j.-.(::; \~ \'
Inclusão Social, Oficina Terapêutica e de geração de renda e Papo, aeto -1.. 5i
proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para fam'i1ias-de-...l~ f

Balneário Camboriú encaminhadas através dos órgãos Competentes, dernaOd~_~
espontânea e Poder Judiciârio, bem como oferecer atendimentos
multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos
psicológicos, durante o ano de 2021", conforme detalhado no Plano de Trabalho
e chancelado pelo Conselho de Direitos.

A Secretaria de Controle Governamental para os devidos encaminhamentos,

08/12/202012:31:57 AnnaChríslinaBaríchello[STC) arquivou.

08/12/202014:40:01 MaríliaCoelhoda Rosa[SCGTP. DCCCIarquivou.

08/1212020 12:30:25 AnnaChrístinaBaríchello[ STC) assinoudigitalmenteMemorando1; 39.994/2020como certificado
ANNACHRISTlNABARICHELLOCPF757.XXX.XXX-04conformeMPnO2.200/2001.

Boa Tarde! Processo para Aprovação da Comissão de Seleção.

Att.

Marilia Coelho da Rosa
Coordenadora

Balneário Camboriú. 08 de dezembro de 2020.

Conforme artigo 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, segue o parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria
adotada;

O mérito da proposta está em conformidade com a modalidade adotada, visto ser
um Termo de Colaboração, onde há transferência de recursos, atendimento
terapêutico individual ou em grupo para crianças, adolescentes e seus familiares
de Balneário Camboriú encaminhadas através dos órgãos Competentes, demanda
espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos
multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos
psicológicos, durante o ano de 2021, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em
mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

Despacho 3: 39.99412020

08112/2020 20:45

(Encaminhado)

Marilia R. [SCGTP- DCCC1

Despacho 2: 39.99412020

08/121202014:39

(Encaminhado)

(SCGTP- DCCC- Cm)
NC Femsnda S.
CC

Fernanda S.

[SCGTP- DCCC- cs 1
[SCGTP- occc - 0...1
NC Marilia R.

cc

Quemjá visualizou? 14pc~soas

Quemjá vlsualizou? 14pessoas

https:l/bc.1doc.com.brI?P9=doclver&hash=BBF57653CE90AEEDB779E2C2&itd=1&origem=paineI_setor 216



RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO - ANO 2019

RELATÓRIO FINAL

Parceria: 22 Termo Aditivo ao Termo de Colaboração 011/2018 FMDCA

Entidade: PAIS- Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social

Responsável: Eduardo de Camargo Assis

Valor (R$): 639.643,32 (12 x 53.303,61)
Data início: Janeiro/2019 Data fim: Dezembro/2019

Objeto: Proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para famílias de

Balneário Camboriú encaminhadas através dos Órgãos Competentes, demanda

espontânea e Poder Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares

que visem a prevenção, o resgate e a diminuição de danos psicológicos. (Relatório

Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do Município de Balneário

Camboriú, 2016),

Data publicação: 04/12/2018

Publicado no Portal de Transparência, no site da Prefeitura.

RELATÓRIO

Trata-se de análise técnica do Relatório de Execuçãodo Objeto de parceria com base na Lei
MROSCn213.019/ 2014.

FUNDAMENTAÇÃO

A - GESTÃO DA PARCERIA

Diante do monitoramento e de análise de Relatórios de Atividades apresentado pela OSC
durante todo o ano, constatou-se que a parceria foi executada de maneira coerente com o
delineado no Plano de Trabalho, cumprindo as metas e atingindo os resultados almejados.

B - CUMPRIMENTO DAS METAS

Acerca do cumprimento dasmetas apresentadas no Plano de Trabalho, observa-se que:
Em análise à sua evolução, considerando que a meta prevista de evolução foi de atingir o
objeto descrito no Plano de Trabalho, conclui-se que foram atendidas em todos os meses da
parceria.

o desempenho constatado na movimentação do indicador de desempenho se deu em razão
da execução de suas ações, já elencadas no Plano de Trabalho e demonstradas mensalmente
por meio de relatórios de atividades apresentados pela Entidade e juntados às prestações de
contas financeiras.

Diante das observações supracitadas, concluo que a parceria cumpriu satisfatoriamente as
metas previstas no Plano de Trabalho.



BENEFicIOS E IMPACTOS DA PARCERIA

Acerca dos benefícios e impactos da parceria constata-se que a Associação de Proteção,

Acolhimento e Inclusão Social atende satisfatoriamente crianças e adolescentes do
município de Balneário Camboriú, assim como presta assistência às suas famílias gerando os
benefícios esperados.

Verifica-se que as ações que foram objeto da parceria apresentam elevado potencial de
sustentabilidade e continuidade, inclusive mediante realização de outras futuras parcerias.

TRANSPARÊNCIA

Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS divulgou em locais visíveis
de sua sede social a relação das parcerias celebradas, em atendimento ao disposto nos arts. 79
e 80 do Decreto MROSC,conforme comprovado em visitas ao local.

A prestação de contas de Execução do Objeto foi apresentada de forma tempestiva, com
relatórios mensais anexos à prestação de contas financeira.

As prestações de contas financeiras encontram-se publicadas no Portal de Transparência da
Prefeitura.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e após verificado o cumprimento integral, sugiro a APROVAÇÃOINTEGRAL
das prestações de contas mensais e do cumprimento dasmetas propostas.
A parceria se encerra em 31 de dezembro de 2019, de acordo com o Plano de Trabalho
aprovado, sem existência de fatos que comprometam as metas da parceria, ou de indícios de
irregularidades no projeto executado. A parceria poderá ser renovada sem prejuízo ao erário
público, e com a garantia de bons serviços prestados à sociedade.

Encaminho ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para
conhecimento, análise e homologação.

Encaminho à Comissão de Monitoramento e Avaliação, e à Secretaria de Controle
Governamental e Transparência Pública para julgamento e decisão, em conformidade com o
art. 69 do Decreto MROSC.

Elaborado por:

Gestora de Parceria
Haydée Assanti

Matr.7.609/1998 - Decreto 8643/2017
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Memorando 6: 39.994/2020

De: Antonio J. - PRGR - GACPJ

Para: SCGTP - DCCC - Departamento de Controle de Convênios e Contratos. Ale Marilia A.

Data: 09/1212020 às 16:45:52

Setores envolvidos:

PRGA - DIST, SeGTP - DCCC, STC, PRGR - GACPJ, SeGTP - DCCC - DP, SeGT? - DCCC - CS

Parceria PAIS.FMDCA 2021

Antonio Cesaria Pereira Junior
Procurador

Atentar também para as considerações
providências de regularização.

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei 13019/14, aprovo o presente
procedimento, ressalvando porém a necessidade de justificar (art.59 da lei
13.019/14) se a entidade vem cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho e '1
prestando contas corretamente. ~

"•finais do despacho 3, que aponta ~

N

-~:g

m
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Prefeitura de Balneano Cambonú 11Doe

Protocolo 45.908/2020

~::-;".
.. ~ .. ~?\
Ã B '8IilS ~'jlW ORlU .. I

Código: 178.024.427.463 ~ .. --( ;'
De: Fernanda Trindade Alves da Silva Setor: SCGTP - DCCC - CS - Comissão de seleça~~
Despacho: 5: 45.908/2020 l!/
Para: SCGTP - DCCC - Departamento de Controhtde CpQvênios e ~Qntratos AC: Marilia Coelho
d R

Balneano CambonulSC, 11de Dezembro de 2020
a asa

Assunto: Outros

-M
Para:

28/12/2020

~.~.~.!?,S.~~,ç.~.!?_~_E!...e.~'!'~'H;~.Am!f1Q.!Lº.!?!.S.!~~P£!!?}!~.!.~..~~J~.'.!-.!n.~~El2..f3!.!!I.!?.2~!.~..7..Ap..~~_
projetos,apaebalnearlo@gmall.com.473367-o636
CNPJ 76.698.380/0001-41

Balneário Camboriü/SC, .. I

Balneário Camboriú, 11 de dezembro de 2020.

Conforme artigo 35, V, da Lei Federal 13.019/2014, segue o parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

O mérito da proposta está em conformidade com a modalidade adotada, visto ser um Termo de
Colaboração, onde há transferência de recursos, para atendimento socioassistencial de defesa e garantia de
direitos para pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da
parceria prevista nesta Lei;

A proposta se identifica com interesse do município nos atendimento socioassistencial de defesa e garantia
Je direitos para pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla e suas famílias.

3) Da viabilidade de sua execução e a verificação do cronograma de desembolso;

A proposta de plano de trabalho se mostra viável a sua execução. O crédito orçamentário disponível está no
TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO TERMO DE COLABORAÇÃO FMAS N° 003
/2018.

4) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da
execução da parceria. assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da
execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria do Desenvolvimento e Inclusão
Social, através do Fundo Municipal de Assistência Social, por meio de relatório do gestor da parceria, pela
comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e relatórios apropriados e pela secretaria

https:lfbc. 1doc.com .brl?pg=doclvia&hash"'82995097CADC4998484DFBBC&ild=8 1/2

mailto:projetos,apaebalnearlo@gmall.com.473367-o636


28/12/2020 Prefeitura de Balneário Camboriu l1Doc

5) Da designação do gestor da parceria;

de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas e objetivos descri
plano de trabalho e sua execução. J~pl: 11\1,«-\

'" PAG .~,o :1 :,::
~, ')() o'
....-.:2L ..í

Foi designado a senhora Eliane Ap. Ferraz dos Santos, matrícula nO12604, gestora da parceri '

6) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto Municipal de 9.786 de 2019.

Conclusão: Esse parecer é procedente a aprovação da minuta do Termo de Colaboração e do Plano de
trabalho. Ressalta-se apenas a correção do Titulo do Termo e extrato visto que é o Terceiro Termo aditivo.

Alt,

Comissão de Seleção.

Fernanda Trindade Alves da Silva
Técnico pedagógico

Prefeitura de Balneário Camboriú - R. Dinamarca, 320, Nações, CEP 88338-900. 1Doc. www.1doc.com.br

Impresso em 28f12f2020 13:07:06 por MariHa Coelho da Rosa - Coordenadora

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa. precisa depender de motivação." - Da/ai Lama

htlPS:/Ibc,1 doc.com.brnpg=dodvia&hash=B2995097CADC4998484DFBBC&itd=8
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. PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBOR1U
;.;. BALNEARlq CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO". "CAMBORIU ADOLESCENTE - CMDCA~•••••&' FUNDO MUN!CIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - FMDCA

Al\:EXO IV
PLANO DE TRABALHO

1 - PROPONENTE - OSC.

1.l-ENTIDADE PROPONENTE: 1.2. CNPJ:
Associação de Proteção Acolhimento e Inclusão Social/PAIS 10.213.17810001.74

1.3. ENDEREÇO e CEP:

Rua Bom Relira n 1251 Bairro dos Municioios 1 CEP 88337-420

1,4- CIDADE: 1.5. U.F: 1.6. DATA DE 1.7. DDDITELEFONE:
CONSTITUiÇÃO: 1.8. E.MAIL:
12 de maio de 2008 pais bei nclu 5a 050C ia 1@live.comBalneário Camboriú SC

1.9. SITE: paisbc.org

1.10. NOME DO RESPONSÃVEL (Presidente da OSC): 1.11. CPF:487.704.009.97
Eduardo de Camargo Assis 1.12.C.I.IÓRGÃO

EXPEDIDOR:6.213,436 SSP

1.13. ENDEREÇO DA OSC:
Rua Bom Retiro n 1251 Bairro dos Municípios

1.14. CIDADE: 1.15. U.F: 1.16. CEP: 1.17- DDDITELEFONE:47 33984949

1.18.E.MAIL

Balneário Camboriú SC 88337.420 pais bcinclu saosocia l@live,com

1.19. SITE: paisbc.org

2. DESCRICÃO DO PROJETO.

2.1 TíTULO DO PROJETO:
PROGRAMA DE PROTEÇÃO ACOLHIMENTO E
INCLUSÃO SOCIAL - PAIS, OFICINA TERAPÊUTICA
E DE GERAÇAO DE RENDA E PAPO RETO.

2.2 PERíODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01101/2021

Término:31/1212021

mailto:1@live.com
egoncalves
Highlight
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• PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIU,;;'. BALN EARlq CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

"' '" CAMBORIU ADOLESCENTE - CMDCA~.. J FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

2.3-IDENTlFICAÇÃO DO OBJETO:

cmdcQ
BaIn.ol6rw CamhO'\I1

o objetodeste Planode Trabalhoobjetivaproporcionaratendimentoterapêuticoindividualou em grupo,
para crianças,adolescentese seus familiaresde BalneárioCamboriúencaminhadasatravésdos
ÓrgãosCompetentes,demandaespontâneae PoderJudiciário,bemcomoofereceratendimentos
multidisciplinaresque visema prevenção,o resgatee a diminuiçãode danospsicológicos.(Relatório
Diagnósticoda Situaçãoda Criançae do Adolescentedo Municípiode BalneárioCamboriú,2016, com
revisãoem 2018).

2.4 - descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e

interesse público relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada

diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as

atividades ou metas da parceria:

O Município de Balneário Camboriú é um pólo turístico e grande parte de sua

economia é movimentada por esta atividade. Ainda, é uma das cidades catarinenses

que recebe a maior demanda de turistas e, em virtude desse fato e de ser um grande

gerador de empregos, muitas pessoas migram para a cidade, na tentativa de buscar,

de maneira geral, uma maior qualidade de vida.

Todavia, em virtude da sazonalidade que ocorre neste setor em meses de

baixa temporada, estas famílias que migram acabam não sendo absorvidas pelo

mercado de trabalho e ficam assim às margens, à espera da próxima temporada.

Assim, permanecem residindo no Município em condições precárias.

Com isto, nos deparamos com uma realidade de desemprego e

consequentemente violência, conflitos familiares, violação de direitos, exploração

sexual de adolescentes, uso e tráfico de drogas lícitas e ilícitas. Essa realidade, por

sua vez, envolve as famílias e suas crianças e adolescentes, que encontram no

tráfico de drogas uma sobrevivência, além da exploração sexual comercial, uso de

álcool, que acabam produzindo violência doméstica e abandono dos filhos.

Com o passar dos anos a demanda de atendimentos vem só aumentando,

justificando a integração entre Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar,

rede de educação e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e

a Rede de Atendimento.

O Programa PAIS foi desenvolvido justamente para se contrapor a esta

2



~~1f\rrP R E f E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA

~

• PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIU
;:.'; BALNEARIO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO., .; "CAMBORlU' ADOLESCENTE-CMDCA

\,. .J FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA E3n1.nMr", Camb.-:.-i,t

realidade e ofertar as famílias - em especial crianças e adolescentes - a

oportunidade de garantir a manutenção de seus direitos e desta família poder se

estruturar, através de um serviço de convivência e fortalecimento de vínculos,

conforme prevê o Relatório Diagnóstico da Situação da Criança e do Adolescente do

Município de Balneário Camboriú, 2016 (com revisão em 2018).

A descrição do objeto oferece um trabalho de apoio psicossocial, multidisciplinar e

preventivo para famílias que estejam vivenciando conflitos que envolvam crianças

e/ou adolescentes em seu contexto familiar, escolar e social. Neste doze anos de

apoio psicossocial foram realizados em média duzentos e dezesseis mil

atendimentos individuais as crianças, adolescentes e suas familias, que encontram-

se em situação de vulnerabilidade social.

Dentro deste objetivo contempla também famílias que estão associadas à baixa

renda individual e familiar, com o Programa Oficina Terapêutica e de Geração de

Renda, complementando o tratamento terapêutico. Esta oficina proporciona também

a socialização, interação e a disciplina. A oficina terapêutica é supervisionada por

uma psicóloga que coloca seu tempo como contrapartida, acompanhando assim o

paciente que está em fila de espera para o atendimento. Atualmente a pratica

ensinada é a de música (violão).

A associação PAIS nos anos de 2016, 2017 e 2018, alravés de um projelo

nomeado Escola de Pais, oportunizou aos familiares um espaço de discussão,

orientação e reflexões, através de grupos, buscando a prevenção de conflitos. Estes

encontros tiveram a adesão dos país e/ou responsáveis e o incentivo dos Órgãos

Públicos, inclusive Ministério Público, o qual ressaltava es1a demanda. Neste grupo

profissionais gabaritados explanavam comportamentos, dificuldades e ferramentas

que con1ribuam no convívio familiar harmonioso, dirimindo assim as vulnerabilidades

do grupo familiar

O ano de 2018 foi marcado pela solicitação do departamento de juventude do

município, atendendo a preocupação da dire10ra da escola Estadual Professora

Francisca Alvez Gevaerd, diante dos casos de auto mutilação, ideação suicida,

sexualidade e conflitos familiares. Diante disto, este plano de trabalho objetiva a

continuação do projeto PAPO RETO, que tem como objetivo geral criar um espaço

3
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nas dependências do colégio de acolhimento aos jovens e suas demandas. As

abordagens são permeadas pela terapia cognitiva comportamental. Em 2019 com o

crescimento da demanda, fomos solicitados para realizar este projeto em mais duas

escolas do município; E.E.B Ruizélio Cabral e E.E.B Higino Pio. Trabalham no projeto

duas profissionais, sendo uma psicóloga e uma psicopedagoga, cumprindo a carga

horaria de 15 horas semanal cada, destinada ao projeto nas escolas.

Também em novembro de 2018 por uma solicitação do 12° batalhão de Policia Militar

que desenvolve o PROJETO ANJOS SEM ASAS, devido a vulnerabilidade desta

comunidade crianças e adolescentes participam de aulas de boxes semanalmente,

aliado a este esporte, realizamos através de nossa psicóloga que dispõe de 8 horas

semanal atendimentos psicológicos individuais e em grupos. Oportunizando o

desenvolvimento e evitando que estas crianças e adolescentes sejam atraídos para a

vida do crime.

Devido a qualidade do nosso trabalho e a notoriedade dos nossos Projetos de

expansão no ano de 2018, começamos também os atendimentos do PROJETO

ABRAÇO À VIDA que foi idealizado para ao apoio de combate ao suicídio. A

Associação PAIS faz o acompanhamento psicológico aos que são encaminhados

pela equipe do Projeto com demandas de ideação suicida, auto mutilação e

Depressão grave.

Diante de toda esta problemática se vê a importância da contratação de um médico

psiquiatra para avaliação de Diagnostico e medicação do paciente, complementando

o tratamento em alguns casos.

Segundo diagnóstico da situação da criança e do adolescente no município de

Balneário Camboriú, visto que temos altos índices de conflito familiar como

apontados pelo Conselho Tutelar. Este Plano de Trabalho vem para contemplar o

diagnóstico que solicita a ampliação da oferta do serviço de convivência e

fortalecimento de vínculos.

4
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3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem

atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar

ou obter

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de

duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros, precisos e

detalhados os meios utilizados para o atíngimento das metas

3.1 - META 3,2- 3.3, INDICADOR 3.4-DURAÇÃO

ESPECIFICAÇ FíSICO

ÃO/

LOCALIDADE

UNIDADE QUANTI TERMINO

DADE INíCIO

Atendimentos Na sede da Atendimento 11,000 01/011 31/12/

equipe OSC, nas (Onze 2021 2021

multidisciplinar escolas, nD mil)

batalhão da

polícia militar

DU nas

dependências

onde

solicitarem

nosso projeto

em

5
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Balneário

. Camboriú
--------

PÚBLICO BENEFICIÁRIO

o.....E. 'Iv.,. '\
~ <1',J...." • -r- .

'" PP,G ~.O O

ç.~~'
cmdco.

o público alvo direto são crianças e adolescentes de O (zero) à 1B (dezoito) anos, e

seus familiares, munícipes de Balneário Camboriú, como beneficia rio indireto podemos

citar toda a população uma vez que, o atendimento prestado contribui para a redução

nas filas de espera na rede dos equipamentos e também evitando a exclusão social que

sofrem crianças abrigadas. Comprovação disto foram os baixos índices de abrigamento

neste município.

4- PLANO DE APLlCAÇÁO

Atividades ou projetos a serem . QUANTIDADE

executados pela OSC UNIDADE

Contrapartida

6
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Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do

cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

1)Avaliaçao periodica : a avaliaçao dos grupos, palestras e atendimentos

multidiciplinares serão aplicados peridocamente, atraves de questionaria de

satisfaçao onde os participantes e pacientes voluntariamente avaliarão o

desempenho, estrutura, clareza e relevancia das informações.

2) Avaliação: será fornecido ao cmdca ou outro orgão indicado relatório de

atividades que possibilite a avaliaçao e monitoramento das metas a serem atigidas.

3) Avaliação de impacto: será realizada atraves das altas psicológicas, avaliação dos

resultados obtidos nos grupos feitas pelo conjunto de profissionais.

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

CONCEDENTE (REPASSE)

Meta Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

Exercício 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61

2021 Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária

Meta Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

Exercício 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61 53.303,61

2021 Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária Monetária

-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 639.643,36

- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.350,00.00

7
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PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA, QUANDO HOUVER)

META JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício

2021

META JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício

2021

I TOTAL GERAL PROPONENTE: R$ 0,00

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

Receitas Previstas UNIDADE VALOR TOTAL

Termo de colaboração com o 1 UNITÃRIO

Fundo da infância e adolescência R$639.643,36 R$639.643,36
FMDCA

I TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 639.643,36

Despesas previstas UNIDADE VALOR TOTAL

UNITÁRIO

Prestadores de serviço

Duas psicólogas de 20 horas! 12 R$2.036,86 R$ 48.884,64

semanais (remuneração+INSS)

Uma Psicóloga 32 horas/semanal 12 R$ 3.124,92 R$ 37.499,04

8
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(remuneração+1 NSS +1R)

Duas psicólogas 24 12 R$ 2.444,23 R$ 58.661,52

horas/semanal(remu neração+1 NSS)

Uma psicólogo 28 horas/semanal 12 R$2.778,87 R$ 33.346,44

(remuneração+INSS)

Uma diretora geral 30h/semanal 12 R$ 3.898,80 R$46.785,60

(remuneração+ INSS+ IR)

Uma coordenadora técnica 20h/semana 12 R$ 3.500,00 R$ 42.000,00

(rem uneração+INSS+ IR)

Um orientador jurídico 14h/semanal 12 R$ 1.425,80 R$ 17.109,60

(remuneração+INSS)

Uma assistente social 20h/semanaJ 12 R$2.036,86 R$ 24.442,32

(remuneração+INSS)

Um Orientador psicopedagógico 12 R$2.036,86 R$ 24.442,32

20h/semanal (remuneração+INSS)

Uma secretaria 40h/semanal CLT 12 R$1.925,35 R$23.104,20

Um auxiliar administrativo 10h/semanal R$807,34 R$ 9.688,08

CLT 12

Uma auxiliar de serviços gerais 3h/ R$ 973,60 R$11.683,20

diárias CLT 12

Um oficineiro de violão 12 R$ 459,32 R$ 5.511,84

3h/semanais( remuneração+INSS)

Oecimo terceiro salário dos CLT 12 R$308,85 R$ 3.706,20

9
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Férias dos CLT 12 R$411,82 R$ 4,941 ,84

INSS empresa 12 R$ 8,506,25 R$ 102.075,00

INSS CLT 12 R$ 4.220,35 R$ 50,644,20

FGTS 12 R$ 389,11 R$ 4.669,32

IRRF 12 R$ 774,52 R$ 9.294,24

Honorários contábeis (pessoa jurídica) 12 R$ 1.635,20 R$ 19,622,40

Aluguel de imóvel para execução do 12 R$ 3.321,00 R$ 39,852,00

projeto (pessoa juridica)

Aluguel de impressora (pessoa jurídica) 12 R$ 190,00 RS2.280,00

Luz (ener9ia) (bens e serviços) 12 R$ 450,00 R$5.400,00

Telefone (fixo + móvel) (bens e 12 R$ 403,10 R$4,837,20

serviços)

Internet (bens e serviços) 12 R$ 300,00 RS 3.600,00

Agua (bens e serviços) 12 RS 4.01 RS48,12

Material de consumo: canetinha, lápis 12 R$ 459,50 R$ 5.514,00

de cor, EV.A, tinta gauche, marca texto,

papel couchê, resma de papel, pastas,

palhetas, jogo de cordas para violão e

afinador, carimbos e crachás,

impressos, digitalização, jogos

terapêuticos e aluguel de equipamentos

de audiovisual.

Limpeza e demais: detergente,

10
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multi uso, esponja, saco de lixo, papel

higiênico, lenço de papel, sabonete

líquido, copos, lustra moveis, papel

toalha, bombona de agua, lâmpada,

café e filtro para café.

Custos indiretos: taxas, multas e juros

Deslocamento

Equipamentos: manutenção e

aquisição.

Parágrafo 1: os valores contidos no quadro DESPESAS PREVISTAS, podem ser,

dependendo da necessidade remanejados entre eles, sendo permitido utilizar valores de

outras despesas para cobrir despesas especificas, desde que contemplado neste plano

de trabalho.

1.1 os valores do quadro DESPESAS PREVISTAS são para o ano de 2020, podendo se

repetir em 2021, assim como no quadro n' 3 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO.

Parágrafo 2: os cargos de direção, coordenação, assistência social e orientação

jurídica, por, além de atividades administrativas executarem atividades externas,

poderão cumprir parte de sua carga horária fora da associação. As competências de

cada cargo estão especificadas no regimento interno disponível na sede da asco
Parágrafo 3: a Associação PAIS pautada na lei n013.019/2014, reservasse do direito de,

tendo cumprido sua meta de atendimento trabalhar em regime de sobreaviso na semana

de natal de ano novo. Possibilidade acentuada visto que as crianças e adolescentes

estão em férias escolares neste período, gerando assim falta nos atendimentos.

Parágrafo 4:as aferições das metas serão avaliadas anualmente conforme prevê a lei nO
13.019/2014.

Parágrafo 5: os valores não utilizados no mês deverão ser aplicados para utilização

futura dentro da vigência do plano de trabalho.

11
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Despesas Unidade Valor unitário Total anual

previstas (Mensal)

12 contratações Monetária R$28.223,60 R$ 338.683,29

pessoa física

contrato de serviço

autônomo

3 contratações Monetária R$ 3.706,29 R$ 44.475,48

pessoas físicas CLT

Decimo terceiro Monetária R$ 720,67 R$ 8.648,04

salário e férias CLT

Encargos Monetária R$ 13.831,55 R$ 166.682,76

Serviços de Monetária R$ 5.146,20 R$ 61.754,40

terceiros pessoa

jurídica

Bens e serviços Monetária R$ 1.277,11 R$ 13.885,32

Material de Monetária R$ 459,50 R$ 5.514,00

consumo, limpeza,

custos,

deslocamento e

equipamentos

I TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 639.643,36

12
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7 OBSERVAÇÕES GERAIS

B - DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e

sob as penas da Lei, à ADMINISTRAÇÃO PUBLICA que:

a) Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou

companheiros não são membros do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito

Federal e Municípios. (Art. 39, 111 da Lei 13.019/14)

b) Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39,

VII da Lei 13.019/2014.

c) A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente

parceria, conforme as vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.

d) A organização não tem dívidas com o Poder Público;

e) Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei

13.019/2014, tendo as condições legais de firmar a parceria com a administração

pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;

f) A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples

de documentos apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF,

contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os apresentará

administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para

13
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fins de conferência;

g) A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de

cooperação tal como proposto, estando ciente da obrigação de seguir as normas

legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria

jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

h) A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo

temporários pela concedente destinados à consecução do objeto do acordo de

cooperação;

i) A organização estã apta para executar o objeto desta parceria com todas as

obrigações comerciais e legais, específicas da atividade/projeto a que se propõe a

executar, bem como, que atende às convenções e acordos nacionais e

internacionais pertinentes;

j) A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta

somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 10 de outubro de 2020_

14
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9. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

crndco.
~ COI,,1>'71"

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Responsável pelo repasse
Gestor do Fundo

r

Ge ar a parceria

HavdéeM5anti
'as lei 13.019

GestoradeParcen 864312017
Mal. 7.609 Decreto
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FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA W011/2019

Minuta do Aditivo ao Termo de Colaboração que entre si
celebram a Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, por
intermédio da Secretaria Desenvolvimento e Inclusão
Social e a OSC Associação de Proteção, Acolhimento e
Inclusão Social. PAIS

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno,
com CNPJ nO 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por
intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada por Anna Christina
Barrichello, Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a
Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS, inscrita no CNPJ sob nO.
10.213.178/0001-74, com sede na Rua Bom Retiro, 1251, Bairro dos Municípíos, CEP
88337.420, doravanle denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pelo presidente Eduardode Camargo Assis, CPF 035.858.069-29, residente
na Rua Heitor Uberato n 2150 apt 205b bairro São Judas Itajaí, resolvem celebrar o
presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar
nO101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e
Lei Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 dejulho de 2.014, consoante o processo
administrativo n0013/2018 e mediante as cláusulas e condições seguintes, e, por este
Termo de Aditamento, conforme fundamentado e autorizado em parecer jurídico pelo
interesse administrativo, constante nos autos, amparados pelo art. 57 da lei n°
13.019/2014, combinado com o art.65 inciso I alínea "b" - da lei federal nO8.666/93, as
partes signatárias e seus representantes legais, assinam e fazem ainda, acordar o que
segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público tem por
objeto o Programa de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social, Oficina Terapêutica
e de geração de renda e Papo Reto - proporcionar atendimento terapêutico
individual e em grupo para famílias de Balneário Camboriú encaminhadas através
dos órgãos Competentes, demanda espontãnea e Poder Judiciário, bem como
oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o resgate e a
diminuição de danos psicológicos, durante o ano de 2021, conforme detalhado no
Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
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2.1 M São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da
administração pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de
COlaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo
que, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar
competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à
comissão de monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação
e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) fica designada a senhora Haydée Isabel Assanti - matrícula nO 7.609, nomeada pelo
Decreto Municipal n° 8.643/2017, para gestora da parceria.

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas
responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na
execução do objeto da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o
objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu
conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão
submetidos à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento
destes, assumindo o compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;
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m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da
parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o
objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e lodos os atos que dela
decorram, permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for
implementada pela Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta
se darão por meio fisico.

II - DA ORGANIZAÇÁO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos
em que exerça suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o
poder público, contendo, no que couber, as informações requeridas no parágrafo único do
art. 11 da Lei nO13.019/2014 e selViços disponibilizados pela organização a comunidade
através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos selVidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle
interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às
informações referentes aos instrumentos de transferências previstas pela Lei nO13.019,
de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato,
inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando
for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede,
consulta ao Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o
plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes
com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da
propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que
preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção; ~~
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h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas.

CLAuSULA TERCEIRA. DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve
comprovar:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e
social;

II - escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

111- ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio
de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ~CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

v ~possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil
deverão apresentar:

I ~certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida
ativa municipal;

II ~ certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando~se de sociedade cooperativa,
certidão simplificada emitida por junta comercial;

III ~cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil ~RFB de cada um deles;

VI ~relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

VII ~comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado;

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO
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4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes,
de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a
fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira,
qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais
bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano
de Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes anles do término da
vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo expressamente
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de
metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO OE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das
atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados,
até o per iodo de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

11- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for
o caso; e

III - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido,
treinado ou capacitado, quando for o caso.

~ 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo
de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, t.{
se a duração da parceria exceder um ano. ~
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~ 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual
de prestação de contas que deverá ser fornecido pela administração pública.

S 3.° Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem
justificativa suficiente.

S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento
das normas pertinentes.

S 5.° A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados
alcançados.

S 6.° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o
montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos
estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que
possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão
considerados originais para os efeitos de prestação de contas.
Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais
que compõem a prestação de contas.

6.3 - A administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios
elaborados internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e
os resultados alcançados durante a execução do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art.
67 da Lei nO 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das
ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
11- os impactos econõmicos ou sociais;

111- o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos na Lei nO 13.019, de 2014, devendo concluir,
alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
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11- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada
de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

9 1° O prazo referido no capul é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

~ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos,
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos
termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo
de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de
diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter
sido causados aos cofres públicos;

11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de
seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos
e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II M regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário;

111 M irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de
trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconâmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.



c 'o\.~ 'IV ;:-..q. ..-;:."\
h.., • ~ .~\

ESTADO DE SANTA CATARINA ~ PP,,_, "j
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ lO ..fU. .o;
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL \_..l'U-~
FUNDO MUNICIPAL OOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE _ FMDC~

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase
recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de
trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não
tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu
término, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão
admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com
alteração da natureza do objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamenlo do presente instrumento, quando se fizer necessária a
efetivação de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do
Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam,
direta ou indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia
ou de outras atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo
do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a
organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos
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respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

v - lenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei
federal 13.019/2014 ou da legislação específica e receber como sanções: advertência,
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos
últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

~ 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos
no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que
não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que
precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou
entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

~ 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar
parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja ~ \.
responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente. ~
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~ 3.° Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no ~ 20, não serão considerados
débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou
que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e
de políticas públicas.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas
da Lei nO 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes
sanções:

I - advertência;

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do
Secretário Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle
Governamental e Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da
administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois
anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresenlação da prestaçâo
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da
parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração
da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da
avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidadedessa inlenção, observandoa obrigaloriedadeda prévia lenlaliva de SOIUÇã~
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administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem
em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual
deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a
contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por
correspondência ou email e serão consideradas regularmente efetuadas quando
comprovado o recebimento;

11 ~ as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se
constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no
prazo de cinco dias; e

111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Aditivo
do Termo de Colaboração são provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 26001 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente
Função: 8 - Assistência Social
Subfunção: 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
Programa: 4027 - Assistência à Criança e ao Adolescente
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Ação: 2.42 - Formalização de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil
Despesa 298 - 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins lucrativos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de
Colaboração, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca
de Balneário Camboriú - se, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que
forem.

14.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneario Camboriú. 19 de dezembro de 2020.

r
Anna Chris' a Barrichello
Secret" de Desenvolvimento e Indu
Gest ra do Fundo Municipal dos Direit

o Social
da Criança e do Adolescente - FMDCA

-E-du-a-rd-O-d-e-~~f,~oA'ff»v~~ ~
Presidente da Associação de Proteção, Acolhimento e Inclusão Social - PAIS

II
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EXTRATO DO ADITIVO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMDCA N°
011/2019

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna pública a
assinatura do Aditivo do Termo de Colaboração PMBC Te nO 011/2019, por meio de
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2019, Edital 004/2019/FMDCA, nos termos do art, 31
da Lei Federal n° 13.019/2014, com a OSC Associação de Proteção, Acolhimento e
Inclusão Social - PAIS, entidade sem fins lucrativos para o Programa de Proteção,
Acolhimento e Inclusão Social, Oficina Terapêutica e de geração de renda e Papo Reto -
proporcionar atendimento terapêutico individual e em grupo para famílias de Balneário
Camboriú encaminhadas através dos órgãos Competentes, demanda espontânea e Poder
Judiciário, bem como oferecer atendimentos multidisciplinares que visem a prevenção, o
resgate e a diminuição de danos psicológicos, durante o ano de 2021, no valor de RS
639.643,36 (Seiscentos e trinta e nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e trinta e
seis centavos) a ser repassado conforme critérios do plano de trabalho em anexo ao
termo.

o Termo de Colaboração completo estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocamboriu .sc.gov.br

Balneário Camboriú - se, 19 de dezembro de 2020

nna Christi
ecretária de Desenvol

Gestora do Fundo Municipal dos

arrichello
mento e Inclusão social
reitos da Criança e do Adolescente

•

http://controladoria.balneariocamboriu
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